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RESUMO
Objetivo: Reconhecer domínios de competências em promoção da saúde nas práticas de educação ambiental realizadas pelos 
agentes comunitários de saúde. 
Método: Estudo misto, que adotou como referencial teórico o Developing Competencies and Profissional Standards for Health 
Promotion Capacity Building in Europe (CompHP), realizado em Crato, Ceará, junto a 16 agentes comunitários de saúde, a partir de 
entrevista semiestruturada e organização dos dados através do software ALCESTE. 
Resultados: Foram evidenciados os domínios de competências em promoção da saúde de parceria, possibilidade de mudanças 
e diagnóstico. Reconhecem-se evidências que apontam outros domínios, embora com menor significância estatística, tais como: 
comunicação, planejamento e implementação, para o desenvolvimento das atividades de educação ambiental. 
Considerações finais: Há a mobilização de um número limitado de domínios de competências em promoção da saúde nas práticas 
de educação ambiental desenvolvidas pelos agentes comunitários de saúde, sendo necessária a totalidade destes para concretizar as 
práticas de promoção da saúde.
Palavras-chave: Promoção da saúde. Agentes comunitários de saúde. Saúde ambiental. Atenção Primária à Saúde. Meio ambiente.
ABSTRACT
Objective: To recognize the domains of competencies in promoting health in the environmental education practices performed by 
community health agents. 
Method: A mixed study, which adopted the Developing Competencies and Professional Standards for Health Promotion Capacity 
Building in Europe (CompHP) as a theoretical framework, conducted in Crato, Ceará, with 16 community health agents, based on 
semi-structured interviews and data organization through the ALCESTE software. 
Results: The following domains of competencies in health promotion were evidenced: partnership, possibility of changes, and 
diagnosis. We recognize evidence signaling other domains, although with less statistical significance, such as: communication, 
planning and implementation, with a view to developing environmental education activities. 
Final considerations: There is a mobilization of a limited number of health promotion competences in the environmental education 
practices developed by community health agents, which requires the wholeness of these elements to implement health promotion 
practices and, thus, positive transformations on the environment and health.
Keywords: Health promotion. Community health agents. Environmental health. Primary Health Care. Environment.
RESUMEN
Objetivo: Reconocer los dominios de competencias en promoción de la salud en las prácticas de educación ambiental llevadas a cabo 
por agentes comunitarios de salud. 
Método: Un estudio mixto, que adoptó el Developing Competencies and Profissional Standards for Health Promotion Capacity Building 
in Europe (CompHP) como referencia teórica, realizado en Crato, Ceará, con 16 agentes de salud comunitarios, basado en entrevistas 
semiestructuradas y organización de datos utilizando el software ALCESTE.
Resultados: Se destacaron los siguientes dominios de competencias en la promoción de la salud: asociación, posibilidad de 
cambios y diagnóstico. Se reconoce evidencia que apunta a otros dominios, aunque con menos significancia estadística, tales como: 
comunicación, planificación e implementación, para el desarrollo de actividades de educación ambiental. 
Consideraciones finales: Se registra una movilización de una cantidad limitada de competencias de promoción de la salud en 
las prácticas de educación ambiental desarrolladas por agentes de salud comunitarios, todo lo cual es necesario para implementar 
prácticas de promoción de la salud y, por lo tanto, transformaciones positivas sobre el medio ambiente y la salud.
Palabras clave: Promoción de la salud. Agentes comunitarios de salud. Salud ambiental. Atención Primaria de Salud. Ambiente.
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� INTRODUÇÃO

Os tempos contemporâneos vêm testemunhando uma 
crise ambiental que ameaça a vida do planeta e que tem sido 
foco de debates públicos mundiais, fortemente veiculados 
pelos meios de comunicação, que exploram e propagam 
conhecimentos sobre os riscos ecológicos a que as coletivida-
des estão expostas. Entretanto, a difusão destas informações 
não tem demonstrado efetividade na transformação das 
práticas e comportamentos da população, uma vez que são 
cada vez mais frequentes as agressões ao meio ambiente e, 
consequentemente, o aumento do risco de adoecimento e 
diminuição da qualidade de vida das sociedades(1).

Meio ambiente, em seu sentido amplo, não se restringe 
apenas às particularidades econaturais, envolve um com-
plexo sistema que engloba interações entre seus diversos 
elementos, incluindo os seres humanos. Assim, não deve 
ser compreendido somente como um meio do qual a so-
ciedade extrai recursos para sobreviver ou impulsionar sua 
economia, mas deve ser entendido como meio de vida e 
de cuja integralidade depende a manutenção de funções 
ecológicas essenciais à vida(1).

Considerando sua inserção no contexto ambiental, é 
imprescindível que o ser humano se aproprie de seu pa-
pel nesse plano e assuma responsabilidades perante o 
meio, ampliando a compreensão sobre a saúde ambiental 
para além dos problemas relacionados. Faz-se necessário 
compreender os determinantes do problema e estraté-
gias de superação, apoiando-se, por exemplo, na educação 
ambiental para melhor analisar a situação e promover a 
participação comunitária(2).

Os padrões atuais de urbanização e desenvolvimento de 
empresas e indústrias descoordenados das políticas públicas 
de saúde contribuem para a existência de problemas relacio-
nados à água, tratamento de dejetos e esgotos, disposição 
de resíduos sólidos, abastecimento de água e saneamento 
básico essencial. Soma-se a propagação de doenças ati-
nentes a priori com o saneamento ambiental inadequado 
e despreparo ou descuido da população com o ambiente 
em que vive, tais como diarreia, verminoses, arboviroses e 
doenças tropicais negligenciadas(3).

Educação ambiental materializa-se, então, como ferra-
menta estratégica para abordagem socioambiental, buscando 
alternativas para a resolução dos problemas vivenciados pela 
comunidade, tanto orgânicos, quanto sociais e ambientais(4). 
Deve ser desenvolvida por meio de uma visão integral que 
admita o ser humano enquanto ser racional, sensitivo e es-
piritual, contemplando o trabalho com os determinantes 
sociais de saúde, sob uma perspectiva multiprofissional e 
interdisciplinar. Dessa forma, a educação ambiental deve estar 

pautada na atuação de profissionais de educação e saúde e na 
identificação dos fatores socioambientais que interferem na 
saúde humana e na capacidade de desenvolver ações integra-
das. Enfatiza-se a importância de intervir junto às demandas 
identificadas sob uma perspectiva participativa, protagonista 
e compartilhada, centrada na cooperação entre os atores(4).

No âmbito das práticas de saúde, a Estratégia Saúde da 
Família (ESF) desponta como uma importante oportunidade 
na inclusão do usuário nas práticas de promoção à saúde, no 
enfrentamento dos determinantes sociais e na prevenção, 
proteção e manutenção da saúde pública, nesta contida a 
saúde ambiental. 

Nesta perspectiva, destaca-se a atuação do Agente Co-
munitário de Saúde (ACS), profissional que exerce o papel de 
conector entre a ESF e a comunidade, por meio de atividades 
de reconhecimento das problemáticas e prováveis soluções 
para os usuários, atuando de modo mais próximo das realida-
des e seus problemas(4). Ressaltam-se ainda as contribuições 
dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) nas práticas de 
educação ambiental, como mais uma importante força de 
trabalho na ESF no âmbito da saúde ambiental. 

O ACS constitui-se, portanto, junto aos ACE, uma figura 
relevante na educação ambiental, fortalecendo as práticas de 
promoção da saúde junto à comunidade e desenvolvendo 
ações como mapeamento de áreas de risco, visitas domi-
ciliares e reuniões com grupos específicos da população e 
setores da comunidade(5).

Ao passo que o ACS apresenta potencial em desenvolver 
ações de promoção da saúde ambiental, reconhece-se a 
necessidade de aperfeiçoamento destes profissionais, de 
modo que estes não limitem sua atenção, nesse contexto, 
à associação da saúde ambiental à ideia de saneamento e 
controle de doenças sazonais, abordando pontualmente a 
temática em épocas de surtos e epidemias, refletindo uma 
visão essencialmente(6).

Sob estes aspectos, existe a necessidade iminente de 
qualificação e formação desses profissionais da saúde, a 
fim de que venham a ser multiplicadores de novas práticas 
que superem o modelo hegemônico, biomédico e assis-
tencialista, trilhando novos caminhos para a promoção da 
saúde e empoderamento da população. Para tanto, faz-se 
necessário adotar recursos, tais como referenciais teóricos 
orientadores, que possam direcionar e operacionalizar as 
práticas de promoção da saúde por meio de competências.

Destarte, os profissionais de saúde devem possuir compe-
tências para responder as necessidades e demandas de saúde 
da população, sendo capazes de articular os conhecimentos 
adquiridos na formação inicial, muitas vezes fragmentados 
e desarticulados, com a complexidade dos determinantes 
que se inter-relacionam na vida e no cuidado à saúde(7).
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Diversos países e organizações têm se empenhado no 
desenvolvimento de competências para a promoção da 
saúde, destacando-se o projeto Developing Competencies and 
Profissional Standards for Health Promotion Capacity Building 
in Europe (CompHP), da União Internacional para Promoção 
da Sáude e Educação, criado a partir de outros consensos 
sobre competências em promoção da saúde e construído a 
partir da contribuição de pesquisadores de vários continen-
tes, dentre eles a América Latina. O CompHP começou a ser 
desenvolvido em 2009, objetivando estabelecer métodos 
para implementação de padrões em promoção da saúde, 
visando a inovação e melhoria das práticas(8).

O CompHP agrupa um conjunto de competências ne-
cessárias para desenvolver ações eficazes em promoção da 
saúde, organizadas em nove domínios, a saber: favorecimento 
de mudanças, advocacia em saúde, parceria, comunicação, 
liderança, diagnóstico, planejamento, implementação, e 
avaliação e pesquisa(7). 

Sob este prisma, indagou-se: Quais domínios de com-
petências em promoção da saúde são mobilizados nas ati-
vidades educação ambiental realizadas pelos ACS? 

Visando responder a tal questionamento e contribuir com 
o debate em torno do tema, o estudo teve como objetivo 
reconhecer os domínios de competências em promoção da 
saúde nas práticas de educação ambiental realizadas pelos 
agentes comunitários de saúde. 

�MÉTODO

Estudo misto, com estratégia de triangulação conco-
mitante, que adotou como referencial teórico o Developing 
Competencies and Profissional Standards for Health Promo-
tion Capacity Building in Europe (CompHP), documento que 
consolida um conjunto de 47 competências essenciais em 
promoção da saúde em nove domínios(8).

Este referencial institui um consenso internacional de 
competências no qual se estabelecem métodos para imple-
mentação de padrões em promoção da saúde, visando a ino-
vação e melhores práticas em saúde, podendo ser utilizado 
na formação de promotores de saúde, bem como critérios 
para avaliação de qualificação em promoção da saúde ou 
avaliação de experiências práticas, em nível de graduação, 
pós-graduação e educação continuada e permanente(8).

O cenário do estudo compreende a ESF de um município 
cearense, nordeste do Brasil, que apresenta cobertura de 
atenção primária da totalidade de sua população, a partir 
da atuação de 40 equipes. 

A população de interesse contempla os profissionais 
que atuam enquanto agentes comunitários de saúde. Da 
totalidade de agentes comunitários de saúde do município, 

foram selecionados por meio da amostragem intencional 
não probabilística aqueles que desenvolviam atividades de 
educação ambiental. Para tanto, realizou-se contato prévio 
com a coordenação municipal que fez a indicação dos par-
ticipantes com base nos registros de atividades produzidas 
pelos profissionais ACS.

O contato inicial deu-se por telefone, por meio do qual 
um encontro presencial foi agendado, conforme disponi-
bilidade do participante, em local reservado da unidade de 
saúde a qual estava vinculado. Os critérios de elegibilidade 
foram definidos como: ser agente comunitário de saúde em 
plena atividade durante a realização do estudo, ter no mínimo 
seis meses de atuação no cargo e desenvolver atividades de 
educação ambiental junto à comunidade. Não fizeram parte 
deste estudo aqueles que, embora indicados por outros 
profissionais na técnica snowball, não estabeleceram con-
tato com o pesquisador por meio da ligação inicial ou não 
apresentaram disponibilidade para o momento presencial da 
coleta de dados. Foram realizadas três tentativas de comu-
nicação via ligação telefônica em dias diferentes para tentar 
estabelecer o contato com os profissionais. Representaram 
perdas para o estudo os profissionais que estavam afastados 
de suas atividades por quaisquer motivos, como licença 
maternidade, licença médica ou situação de greve. Deste 
modo, participaram do estudo 16 agentes comunitários 
de saúde que atendiam aos critérios acima mencionados e 
aceitaram contribuir com o estudo. 

Para coleta de dados foi utilizada a entrevista semiestrutu-
rada, realizada pelos pesquisadores em ambiente reservado, 
com auxílio de um gravador digital e de um roteiro com as 
questões norteadoras, tais como: me fale sobre as práticas 
educativas que envolvem as questões ambientais na sua 
área. As entrevistas, realizadas entre junho e dezembro de 
2018, tiveram em média 30 minutos de duração.

O material oriundo das entrevistas foi digitado integral-
mente no programa Microsoft Word®, constituindo o corpus 
do estudo, e salvo no formato RichText, constituindo o pre-
paro para o processamento de análise lexical pelo software 
ALCESTE (Anályse Lexicale por Contexte d’um Esemble de 
Segments de texte) versão 2015. O corpus foi intitulado 
‘agentes_de_saúde’. O software processou o corpus com 
87% de aproveitamento e o dividiu em Unidades de Con-
texto Inicial (UCI). Numa análise padrão, após o programa 
reconhecer as indicações das UCI, este divide o material em 
unidades de contexto elementar (UCE), unidades com menor 
fragmento de sentido que serão agrupadas, conforme sua 
semelhança, em classes.

As operações com maior relevância no processamento 
dos dados pelo software foram a Classificação Hierárquica 
Descendente, que demonstra em um dendrograma como 
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as classes foram formadas e quanto do corpus cada uma 
agrupa; a descrição das classes, com os radicais com maior 
q²; e a seleção das UCE representativas de cada classe.

Optou-se pela interpretação dos resultados por meio 
de conteúdo, apoiada no referencial teórico do CompHP, 
extraindo-se de cada classe as UCE com q² significativo (q² ≥ 
4) que remetiam a domínios de competências em promoção 
da saúde. A estratégia de triangulação concomitante deu-se 
pelo reconhecimento do software da função da palavra no 
texto e sua quantificação e compreensão de delimitação 
das classes, que são definidas em função da ocorrência das 
palavras e sua função textual. 

O estudo respeitou as normas de pesquisas envolvendo 
seres humanos, segundo a Resolução nº 466/2012 do Con-
selho Nacional de Saúde do Brasil e apreciação e aprovação 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Regional 
do Cariri, sob parecer nº 103/2011. Todos os participantes 
assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e 
tiveram sua identidade preservada através do código ACS 
para cada profissional, seguido pelo número correspondente 
à ordem de entrevistas.

�RESULTADOS

O estudo incluiu o discurso de 16 agentes comunitárias 
de saúde, em sua totalidade do sexo feminino, com idade 

mínima de 33 anos e máxima de 60 anos. As profissionais apre-
sentaram, em sua maioria, ensino médio completo (56,25%), 
seguido de profissionais com nível superior (43,75%). Quanto 
ao tempo de atuação junto a ESF, a maior parte possui atuação 
por período igual ou superior a dez anos (62,5%).

O processamento dos dados pelo software identificou 
2464 formas distintas, agrupadas em 475 UCE, as quais foram 
classificadas em três classes, como ilustrado na Figura 01. 
Cada classe estrutura-se por agrupamentos de UCE com 
vocabulário homogêneo e palavras significativas para o 
contexto analisado.

Classe 1 – Educação ambiental no território

Essa classe originou-se da associação de 227 UCE e 108 
palavras analisáveis, representando a maior significância 
estatística no contexto do estudo em termos de agregação 
de UCE, perfazendo 55% do corpus. Expressa o conhecimento 
das participantes e o modo como estas desenvolvem suas 
práticas de educação ambiental, abordando principalmente 
discussões sobre lixo (q² 84), terreno baldio (q² 12), queimadas 
(q² 9) e limpeza (q² 11). Revela-se que as práticas de educação 
ambiental apresentam caráter sazonal, evidenciado pela 
frequência dos termos dengue (q² 24), mosquito (q² 9) e 
doença (q² 14), associadas à execução destas nos momentos 
de surto de arboviroses no território. Além destes, merecem 

Figura 1 – Dendrograma de classificação hierárquica descendente
Fonte: Dados da pesquisa, 2020.
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destaque os elementos aluno (q² 7), escola (q² 13) e criança 
(q² 18), pontuados como parceiros das práticas de promoção 
da saúde na comunidade.

No que se refere aos domínios de competências em 
promoção da saúde, foram manifestados nesta classe os 
domínios parceria e possibilidade de mudanças, tal como 
ilustrado no Quadro 1. 

O domínio parceria manifesta-se nos relatos dos ACS 
considerando uma atuação conjunta com indivíduos da co-
munidade, como as crianças, e setores estratégicos, como 
o da educação. Já o domínio possibilidade de mudanças 
desvenda-se no propósito das ações desenvolvidas pelos pro-
fissionais no tocante à promoção da saúde, apresentando-se 
como possibilidade de trabalho junto a grupos específicos, 
como o público infantil, visando transformações na realidade. 

Classe 2 – Atuação interdisciplinar para 
educação ambiental

A segunda classe com maior significância estatística e 
semântica é formada por 139 UCE e 83 palavras analisáveis, 

representando 33% do corpus analisado. Esta classe evidenciou 
a fragilidade do trabalho interdisciplinar da equipe da ESF 
na condução das ações educação ambiental, nela inclusas 
a/o enfermeira/o (q² 21), a/o médica/o (q² 16), o técnico de 
enfermagem (q² 12), agentes comunitários de saúde (q² 16), 
os profissionais que compõem a equipe do Núcleo de Am-
pliado em Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) (q² 
10), podendo citar: o assistente social, o educador físico, fisio-
terapeuta, fonoaudiólogo, nutricionista, psicólogo. Há ainda 
o reconhecimento de que a atuação precisa ser pautada nas 
necessidades das realidades do território adscrito, consideran-
do os saberes dos indivíduos e sua cultura, de modo a atuar 
efetivamente sobre os determinantes de saúde na localidade.

As falas das participantes demonstram a presença dos 
domínios parceria e diagnóstico, exemplificados no Quadro 2.

O domínio parceria, expresso em uma nova classe, rela-
ciona-se com a necessidade de envolvimento do ACS com 
outros profissionais, por meio do trabalho em equipe, para 
obtenção de sucesso em suas práticas, estando alguns pro-
fissionais, tais como enfermeiro/a e NASF, mais disponíveis 
nestes momentos. Já o domínio diagnóstico relaciona-se às 

Domínio de 
competências UCE ilustrativa

Parceria

O melhor de se trabalhar são com as crianças, o grande aliado do agente de saúde nessa questão de 
transformação, de zelo, de cuidado com o meio ambiente. (UCE nº 172, q² 8)
Convidamos vários setores, a ação social, o Hemoce, representante da educação. Convidamos a 
educação porque quisemos que eles passassem para os professores e os diretores. (UCE 290, q² 7)

Possibilidade 
de mudança

Tanto elas fazem (as crianças) como elas dizem aos pais, elas corrigem os pais quando eles fazem 
errado. (UCE nº 173, q² 8)

Quadro 1 – Domínios de competências evidenciados na Classe 1. Crato, 2020
Fonte: Dados da pesquisa, 2020.

Domínio de 
competências UCE ilustrativa

Parceria

Toda a equipe tem suas dificuldades, mas graças a Deus na hora de desenvolver essas atividades 
educativas sempre a enfermeira participa, quem é mais difícil ir é a questão do médico. (UCE nº 115, 
q² 15)
Quando tem alguma atividade convidamos o pessoal do NASF, eles ajudam sempre, mas é porque eles 
ficam em várias equipes então é difícil de ter esse vínculo com o povo. (UCE nº 56, q² 22)

Diagnóstico

Cada localidade tem o seu jeitinho de ser, então as formas de trabalhar têm que ser diferentes. [...]eu 
tenho a minha forma de trabalhar por que eu conheço as pessoas, o modo até de como as pessoas 
falam. (UCE n° 18, q² 27)
Eu vou nas casas quando estou fazendo a visita de rotina, já vejo o foco do que é que eu quero, já 
identifico a necessidade para a gente trabalhar. (UCE n° 64, q² 9)

Quadro 2 – Domínios de competências evidenciados na Classe 2. Crato, 2020
Fonte: Dados da pesquisa, 2020.
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estratégias adotadas para reconhecimento da realidade e 
das necessidades em saúde da população sob sua respon-
sabilidade sanitária, muitas vezes atreladas à subjetividade e 
constatação qualitativa, possibilitadas, principalmente pela 
relação próxima do ACS com a comunidade e o vínculo 
oriundo deste contato. 

Classe 3 – Articulação intersetorial para 
educação ambiental

Trata-se, essencialmente, da necessidade de efetivar a 
intersetorialidade para desempenho apropriado das prá-
ticas de educação ambiental e promoção da saúde, não 
reconhecendo no contexto estudado valorização e apoio da 
gestão para esta concretização. Este aspecto evidencia-se na 
utilização dos termos gestão (q² 91), fraco (q² 83), apoio (q² 
76), parceria (q² 67), secretaria (q² 56) e município (q² 50), e 
da articulação destes nos discursos das participantes. A estru-
tura desta classe envolve 139 UCE e 83 palavras analisáveis, 
correspondendo à significância estatística de 12% do corpus.

O Quadro 3 ilustra a presença dos domínios parceria e 
possibilidade de mudanças, reconhecidos nas UCE presentes 
nesta classe, e as falas das participantes correspondentes a 
estes domínios.

O domínio parceria aqui manifestado difere do apresen-
tado nas classes anteriores por voltar-se principalmente para 
a colaboração intersetorial com outras esferas, de modo a 
compreender essa relação enquanto estratégia potente ao 
enfrentamento dos problemas de saúde relacionados aos 
determinantes sociais, mesmo sendo estabelecida de modo 
pontual no contexto em estudo. Ao passo que se desenvolve 
o domínio parceria, percebe-se o progresso do domínio 
possibilidade de mudanças, caracterizado pelo empode-
ramento dos indivíduos nas ações de educação ambiental, 
fortalecendo o acesso a informações e a autonomia para 
tomada de decisões.

Em síntese, foram evidenciados os domínios de com-
petências em promoção da saúde do CompHP de parceria, 
possibilidade de mudanças e diagnóstico. Reconhecem-se 
evidências que apontam outros domínios, tais como: como 
comunicação, planejamento e implementação, para o de-
senvolvimento das atividades de educação ambiental. No 
entanto não se apresentam de forma expressiva nas práticas 
relatadas por esses profissionais, não apresentando, neste 
estudo, significância estatística que possibilite afirmar sua 
mobilização. 

�DISCUSSÃO

O trabalho em educação ambiental e promoção da saúde 
pauta-se no reconhecimento do ambiente enquanto con-
junto de condições para a reprodução social da vida, onde 
diversos fatores exercem influência direta ou indireta sobre 
os modos de viver, ter saúde, adoecer e cuidar das popula-
ções, tais como a educação inclusiva, a disponibilidade de 
emprego e renda, saneamento básico e espaços de lazer(1).

Deste modo, é imperioso que as ações de educação 
ambiental desenvolvidas pelos profissionais da ESF, dentre 
estes os ACS, abandonem o caráter sazonal, estando pre-
sentes em toda e qualquer oportunidade de contato com a 
coletividade para tratar dos determinantes sociais de saúde 
e estruturação e acompanhamento de projetos terapêuticos. 
Deve ainda considerar, para além de conhecimentos sobre 
o meio ambiente e sua preservação sustentável, valores e 
crenças pessoais e a sua relação direta com o ambiente em 
que os indivíduos e suas famílias vivem e se relacionam, para 
que estes sejam envolvidos nestas práticas e considerem-se 
atores responsáveis por este processo(9).

Além de assegurar a inclusão da comunidade, é impres-
cindível que os profissionais da ESF se articulem entre si e 
com setores correlatos relevantes para atuação sobre os de-
terminantes da saúde, possibilitando uma visão ampla sobre 

Domínio de 
competências UCE ilustrativa

Parceria

Todos os órgãos deveriam ter mais consciência que deveríamos trabalhar em parceria, porque se nós 
trabalhássemos em parceria, aí tudo funcionaria. Agora sozinhos não temos forças. (UCE n° 236 q² 31)
Montávamos uma ação, equipe do posto, associação de moradores e escola, que fica vizinho à 
associação. Aí sim dava certo porque todos os setores estavam trabalhando juntos. (UCE nº 193, q² 15)

Possibilidade 
de mudanças

Eu trabalho assim: mostro a ele, oriento como tem que ser feito, porque se eles aprenderam eles passam a 
cuidar da sua casa e da casa do vizinho. (UCE nº 84, q² 27)

Quadro 3 – Domínios de competências evidenciados na Classe 3. Crato, 2020
Fonte: Dados da pesquisa, 2020.
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o processo saúde-doença-cuidado, garantindo o comprome-
timento com o trabalho transdisciplinar e desenvolvimento 
de práticas de educação inovadora que abandonem o caráter 
rotineiro e prescritivo e sejam capazes de fomentar a auto-
nomia, as tomadas de decisão e o empoderamento social(10).

O reconhecimento destes aspectos e a capacidade para 
operacionalizá-los são produtos desejáveis à formação e 
qualificação profissional. Neste panorama, a formação por 
competências, tendência atual no campo da educação, tem 
demonstrando ser eficiente em promover conhecimen-
tos, habilidades e atitudes condizentes com a integração 
profissional e de serviços, a coordenação e trabalho em 
equipe, bem como atuação sobre as reais necessidades 
dos territórios(11).

Tratando-se especificamente da atuação em promoção 
da saúde, o desenvolvimento de competências neste campo 
associa-se à formação de profissionais capazes de articular 
e colocar em prática, de modo dinâmico e complexo, os 
princípios teóricos e metodológicos da promoção da saúde, 
considerando reflexões contínuas sobre os contextos, seus 
desafios de enfrentamento e as expectativas da população(12).

O referencial de competências em promoção da saúde 
do CompHP agrupa um conjunto de nove domínios de 
competências essenciais capazes de fortalecer a força de 
trabalho em saúde pública, sendo fundamentais à prestação 
eficaz de ações de saúde(13). Destes domínios, três foram 
manifestados nas práticas de educação ambiental descritas 
pelas Agentes Comunitárias de Saúde: parceria, possibilidade 
de mudanças e diagnóstico. O domínio parceria remete à 
colaboração entre disciplinas, atores e setores, para aumentar 
o alcance e impacto das ações de promoção da saúde, além 
de assegurar sua sustentabilidade(8). Compreende, então, o 
trabalho em equipe e intersetorial.

O trabalho em equipe com foco na promoção da saúde e 
educação ambiental é desenvolvido de modo colaborativo, 
ampliando os atores participantes do processo e compreen-
dendo para além da equipe mínima da ESF, os profissionais 
do NASF-AB, da educação, da assistência social, da segurança 
pública, dentre outros. Amplia-se então o escopo de atua-
ção que corresponsabiliza os profissionais para o cuidado 
integral e holístico(14).

Assim, trabalhar em equipe vai além da simples interação 
com outros profissionais e estabelecimento de um fluxo 
de referência e contra referência, alcançando-se o diálogo 
entre esses profissionais, a adoção de decisões conjuntas, o 
compartilhamento de responsabilidades, o desenvolvimento 
de negociações, favorecendo a integralidade e reduzindo a 
fragmentação do cuidado(14).

Trabalhar com outros atores implica envolver também ou-
tros setores, assegurando a longitudinalidade e circularidade 

do cuidado e o respeito à complexidade da realidade sanitá-
ria, reconhecendo que os resultados desejados são oriundos 
de ações compartilhadas e contextualizadas, em que são 
partilhados conhecimentos, compromissos, valores, afetos, 
responsabilidades e ações. A atuação intersetorial em saúde 
ambiental compreende, então, a prática profissional que 
considera a complexidade do fazer saúde e da produção de 
cuidado, defendendo uma visão coletiva e responsabilização 
com o território(15).

Lidar com parcerias requer, então, a capacidade de envol-
vimento com diversos setores com potencial de contribuição 
nas ações de promoção da saúde; facilitação do trabalho com 
os parceiros a partir de valores e princípios da promoção da 
saúde; e, a construção de trabalho colaborativo e mediação 
dos objetivos e interesses dos setores, assegurando o desen-
volvimento e sustentabilidade dos processos(8).

Por sua vez, o domínio possibilidade de mudanças re-
laciona-se ao fortalecimento da capacidade de ação de 
indivíduos, grupos e comunidade, em promoção da saúde, 
idealizando melhorias para saúde e qualidade de vida, bem 
como redução das iniquidades sociais(8).

Consiste, portanto, no desenvolvimento de autonomia 
e empoderamento dos indivíduos para que estejam aptos 
a decidirem pelo melhor para sua saúde, sua vida e o meio 
ambiente no qual estão inseridos. Trata-se de mobilizar, cole-
tivamente, forças capazes de gerar transformações e impul-
sionar movimentos ante à inércia dos serviços e territórios(16).

Desenvolver autonomia e empoderar, no trabalho edu-
cacional desenvolvido pelas ACS, referem-se a capacitar os 
indivíduos para atuar frente aos seus próprios problemas 
e necessidades, mobilizando seus recursos e fomentando 
ações mais saudáveis ao seu viver(16).

O promotor de saúde, neste domínio, deve estar apto a 
colaborar com outros setores para promover o desenvolvi-
mento de políticas com impactos positivos na saúde; utilizar 
abordagens que proporcionem o empoderamento, a partici-
pação, a liderança e a equidade; facilitar o desenvolvimento 
de habilidades pessoais para manutenção e melhoria da saú-
de; e colaborar com atores sociais para reorientar os serviços 
de saúde, promovendo saúde e reduzindo iniquidades(8).

Nesse contexto, os domínios parceria e possibilidade de 
mudanças se conectam a partir da defesa de integração entre 
os atores e serviços para trabalhar sobre os problemas do 
território, assumindo responsabilidades crescentes, prestando 
cuidados e, deste modo, transformando-o(17).

Já o domínio diagnóstico considera a avaliação das ne-
cessidades de um contexto de determinantes políticos, 
econômicos, sociais, culturais, ambientais, comportamentais 
e biológicos, e os recursos apresentados neste, que promo-
vem ou comprometem a saúde(8).
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Demonstra sua relevância na efetivação do atendimento 
às necessidades de saúde que imprimem melhorias na as-
sistência, no bem-estar e nos modos de viver, propiciando 
mudanças no modelo biomédico em curso ao considerar 
aspectos sociais do cuidado, tais como os interesses, vivên-
cias, ideias, valores e autonomias(18).

Neste sentido, o uso de abordagens subjetivas e quali-
tativas pelas ACS para aproximar-se das demandas de seus 
territórios de atuação consideram condições intersubjetivas e 
políticas, para além do biológico, do material e do concreto, 
considerando o homem e seu meio em sua complexidade(18).

Considerar a subjetividade demonstra avanços na su-
peração do modelo biomédico de condução das ações de 
saúde. Entretanto, ambos aspectos devem ser considerados 
na integralidade da atenção à saúde, recomendando-se então 
que os profissionais lancem mão de métodos diagnósticos 
que possibilitem identificar as necessidades de saúde, os 
equipamentos sociais, baseados na epidemiologia e nas 
potencialidades e desafios do território, além de diagnosticar 
riscos de saúde, ambientais e sociais(14).

Para tanto, é preciso envolver a população e assegurar a 
participação social na realização de um trabalho sistematiza-
do de apropriação e análise das realidades, de modo a apoiar 
as práticas de promoção da saúde e educação ambiental.

As práticas educativas em prol da construção de ambien-
tes sustentáveis devem ter, então, como base uma concepção 
de educação reflexiva e engajada, em que os saberes e fazeres 
são construídos com os sujeitos aprendentes e ensinantes. 
Assim, tais ações devem associar-se a um pensamento crí-
tico e práticas emancipatórias, com foco na mudança de 
comportamento e atitudes dos envolvidos, fomentando 
o empoderamento social e o preparo para tomar decisões 
saudáveis frente a sua autonomia, tal como expresso nos 
pressupostos da promoção da saúde(19). 

Destaca-se que apenas três de nove domínios de compe-
tências em promoção da saúde foram manifestados nas falas 
das participantes, com força estatística pelo processamento 
do software, o que aponta para a necessidade de desenvol-
vimento dos demais domínios – comunicação, advocacia em 
saúde, liderança, planejamento, implementação e avaliação 
e pesquisa -, além do aperfeiçoamento dos apresentados. 
Esses domínios necessitam ser aprimorados e fortalecidos 
no desenvolvimento das atividades de educação ambiental, 
contemplando a intercomunicação de todos os domínios 
propostos pelo CompHP.

Além de que, mesmo os domínios evidenciados na fala 
dos ACS apresentam-se de forma restrita quando se pensa 
no conceito amplo e nos princípios da promoção da saú-
de, sendo necessária uma atuação que além do campo de 
atuação específica da categoria profissional e que atendam 
à perspectiva socioambiental da promoção da saúde. 

A correlação entre os domínios formulados pelo CompHP 
demonstra a relevância do desenvolvimento conjunto de 
todos, visto que estes estão conectados e são fundamentais 
para a efetividade das práticas de promoção da saúde. Como 
exemplo desta correlação, pode-se pontuar a relação dos 
domínios advocacia, liderança e parceria e a relação dos 
domínios diagnóstico, planejamento, implementação e 
avaliação e pesquisa.

A realização de ações de promoção da saúde em parceria 
com outros atores e serviços estimulam a liderança e reivin-
dicação por melhorias, aquiescendo maior disseminação das 
propostas, com impacto positivo nos territórios, na vida das 
pessoas e nas atividades dos serviços de saúde. Assim, os 
domínios de advocacia, liderança e parceria mobilizam-se, 
principalmente por meio da educação em saúde e movi-
mentos em defesa da saúde(20).

Já os domínios de diagnóstico, planejamento, imple-
mentação e avaliação e pesquisa articulam-se de modo 
contínuo, processual e interdependente, em que as práticas 
devem ser embasadas em um diagnóstico contextual e 
situacional, precedendo a programação e planejamento de 
ações que serão implementadas e constantemente avaliadas, 
em conformidade com a literatura científica, saber popular, 
necessidades de saúde da população e experiência dos 
profissionais envolvidos(21).

Deste modo, emerge a necessidade de alicerçar a for-
mação de profissionais de saúde na promoção da saúde 
e no desenvolvimento de competências, corroborando 
com o desenvolvimento de padrões profissionais, sistemas 
de qualidade, preparo profissional com ética e eficiência e 
contribuindo para firmar a promoção da saúde como campo 
especializado e potente de práticas.

No contexto da ESF e considerando a atuação de milhares 
de ACS no país, podem ser valiosos os processos formativos 
centrados nos profissionais e sua realidade, tais como pro-
postas da educação permanente. Pode-se, então, aprender 
fazendo continuamente e em seu cotidiano, favorecendo o 
aprendizado, o vínculo com a população, desenvolvimento 
da autonomia e visão crítica sobre o processo de trabalho, 
sobre o processo saúde-doença-cuidado e sobre o cuidar 
do ambiente(20).

Diante deste panorama, infere-se que o desenvolvimento 
de competências em promoção da saúde é valioso para a 
execução de práticas de promoção da saúde e educação 
ambiental mais efetivas, com qualidade, ética e adequadas às 
realidades complexas e heterogêneas encontradas e vivências 
na atenção primária. Assim, defende-se que os ACS sejam 
reconhecidos por seu potente papel junto à comunidade e 
que suas necessidades formativas sejam supridas para aper-
feiçoamento de suas atividades, tanto na educação ambiental 
quanto em outros aspectos da promoção da saúde.
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�CONSIDERAÇÕES FINAIS

As falas das ACS revelaram a mobilização dos domínios 
de competências em promoção da saúde do CompHP de 
parceria, possibilidade de mudanças e diagnóstico nas prá-
ticas de educação ambiental desenvolvidas no contexto da 
atenção primária. Reconhece-se que os conhecimentos, 
habilidades e atitudes que sustentam estes domínios con-
tribuem para ações efetivas e éticas de promoção da saúde, 
desempenhadas a partir das necessidades do território e 
das realidades complexas que este apresenta, firmando 
articulações com outros atores e cenários, e, deste modo, 
colaborando para concretização de transformações positivas 
à saúde e ao viver com qualidade.

Embora apenas três domínios tenham sido manifestados, 
ressalta-se a importância dos demais nas práticas de edu-
cação ambiental dos ACS, devendo ser desenvolvidos de 
forma conjunta e correlata, a fim de garantir ações efetivas 
no contexto da atenção primária. O desenvolvimento de 
competências em promoção da saúde manifesta-se enquan-
to alternativa potente na superação deste desafio, podendo 
perpassar a formação inicial e a educação permanente dos 
profissionais de saúde.

O referencial do CompHP demonstra relevância para 
orientar processos formativos cujo objetivo seja formar pro-
fissionais com competências em promoção da saúde, visto 
sua formulação sob ampla ótica de domínios, reconhecidos 
como essenciais em diversos países do mundo. Infere-se que 
este seja um referencial adequado para nortear processos 
formativos de ACS na oferta de recursos pessoais para pro-
mover saúde e educação ambiental.

Por fim, pontua-se que o reconhecimento dos domínios 
de competências em promoção da saúde resulta de um olhar 
subjetivo sobre os discursos dos participantes, o que pode 
materializar-se como uma limitação do estudo. Entretanto, 
a utilização do software e a adoção do referencial teórico 
foram estratégias adotadas na superação desta limitação, 
apoiando-se em referências concretas e análise estatística 
neste reconhecimento. Aponta-se, então, a relevância de 
desenvolver outros estudos sobre a temática, a fim de iden-
tificar, por exemplo, por que estes domínios sobressaíram 
aos demais e o que tem colaborado para sua mobilização.

Este estudo contribui para o campo da saúde ao ratificar 
a relevância do desenvolvimento de competências em pro-
moção da saúde para o desempenho de práticas efetivas, 
com qualidade, adequadas à realidade e com base ética e, 
deste modo, com potencialidade de firmar a promoção da 
saúde como paradigma implicado com o bem-estar social, 
com a qualidade de vida e empoderamento da população.
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